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Aos dezessete dias do mês de abril de dois mil e dezenove, reuniram-se 

ordinariamente, em comum acordo e conjunto, nas dependências da Câmara 

Municipal de Alta Floresta, Mato Grosso, as comissões de Legislação, Justiça e 

Redação Final1; e de Fiscalização e Acompanhamento da Execução 

Orçamentária2; com a presença dos vereadores: Aparecida Scatambuli Sicuto 

(Cida), que dirigiu os trabalhos; Luiz Carlos de Queiróz; Valdecir José dos Santos; 

e Marcos Roberto Menin, com a finalidade de tratarem do seguinte Expediente: 1) 

Projeto de Lei nº 1966/2018 (Poder Executivo Municipal) - Dispõe sobre os 

Benefícios Eventuais no Âmbito da Política Municipal do Sistema Único de 

Assistência Social de Alta Floresta - SUAS/Alta Floresta – e dá outras 

providências, incluso parecer jurídico favorável com recomendações, observado a 

dilação de prazo deferida pelo presidente do legislativo, o qual, a vereadora 

Aparecida Scatambuli Sicuto, na qualidade de Líder do Chefe do Poder Executivo 

nesta Casa, determinou a retirada de tramitação da propositura, para tal 

apresentando o devido requerimento, justificando que até o momento não houve 

nenhum pronunciamento da representante da Secretaria de Assistente Social, Sra. 

Sirlei, conforme ficou ajustado em reunião pretérita destas comissões de proceder 

com alterações e/ou substituição da proposta, além disto, pontuou que não haveria 

quaisquer prejuízos já que o Poder Executivo poderia protocolar uma nova proposta 

totalmente readequada. 2) Projeto de Lei nº 011/2019 (vereador Charles Miranda 

Medeiros) - Institui o “Dia Municipal do Doador Voluntário de Sangue” e a 

“Semana Municipal de Orientação e Incentivo à Doação de Sangue”, e dá outras 

providências, anexado parecer jurídico favorável, logo, levando-o à deliberação. 

Parecer e Voto do Relator da Comissão de Legislação: favorável à aprovação. 

Votação: pela aprovação do Parecer do Relator por unanimidade, logo pela 

aprovação do Projeto de Lei, remetendo-o à Comissão de Fiscalização. Parecer e 

Voto do Relator da Comissão de Fiscalização: favorável à aprovação. Votação: 

pela aprovação do Parecer do Relator por unanimidade, logo pela aprovação do 

Projeto de Lei, remetendo a Comissão de Saúde. 3) Projeto de Lei nº 012/2019 

(vereador Charles Miranda Medeiros) - Revoga a Lei Municipal nº 1179, de 25 de 

setembro de 2002, sob o crivo da Secretaria Jurídica e conferido prazo à comissão 
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inerente para exarar parecer, o qual definiram aguardar o opinamento jurídico, e 

tratar em outra ocasião. 4) Projeto de Lei nº 1975/2019 (Executivo Municipal) - 

dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, cria o Conselho 

Municipal de Saneamento Básico, o Fundo Municipal de Saneamento e dá outras 

providências, sob o crivo da Secretaria Jurídica, e conferido prazo pelo presidente 

para expedição do parecer, o qual definiram prosseguir com a proposta na comissão 

e tratar em outra ocasião. 5) Projeto de Lei nº 1976/2019 (Executivo Municipal) - 

Institui o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico do Município de 

Alta Floresta, anexado parecer jurídico contrário, logo, levando-o à deliberação. 

Parecer e Voto do Relator da Comissão de Legislação: contrário à aprovação. 

Votação: pela aprovação do Parecer do Relator por unanimidade, logo pela 

rejeição do Projeto de Lei, remetendo-o ao Gabinete da Presidência, em face a 

disposição contida no § 1º, artigo 71 do Regimento Interno. 6) Projeto Decreto 

Legislativo nº 002/2019 (vereadora Elisa Gomes Machado) - Concede Prêmio 

Mulher Destaque à Cássia Aparecida da Silva Dall'igna, anexado parecer jurídico 

contrário, porém, com opinamento que especifica, com isto, definiram pelo 

encaminhamento de cópia do parecer jurídico a vereadora, autora da proposta, para 

que a mesma se pronuncie formalmente em relação ao parecer, e, portanto, 

voltariam a tratar do assunto na próxima ocasião.  7) Projeto de Lei nº 1977/2019 

(Executivo Municipal) - altera o § 2º do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.419/2005, e 

dá outras providências, inda sob o crivo da Secretaria Jurídica, o qual definiram 

aguardar pelo opinamento jurídico e, portanto, tratar em outra ocasião. 8) Veto Nº 

002/2019 (do Poder Executivo Municipal) – Veto parcial ao Projeto de Lei nº 

1963/2018, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que “altera o art. 321 da 

Lei Municipal nº 1.527/2006 (Código Tributário Municipal) e dá outras 

providências”, anexado parecer jurídico contrário, logo, levando-o à deliberação. 

Parecer e Voto do Relator da Comissão de Legislação: contrário à aprovação, 

conforme fundamentação trazida pelo parecer jurídico. Votação: pela aprovação 

do Parecer do Relator por unanimidade, logo pela rejeição do Veto, remetendo-o 

ao Gabinete da Presidência. 9) Projeto de Lei nº 1981/2019 (Executivo 

Municipal) – altera o artigo 3º da Lei Municipal nº 2.231/2014, sob o crivo da 
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Secretaria Jurídica, o qual, tão somente acusaram o recebimento e definiram tratar 

em outra ocasião. 10) Projeto de Lei nº 013/2019 (vereador Emerson Sais 

Machado) – dispõe sobre a proibição de participação em licitações e celebração 

com o poder público de contratos administrativos de obras, serviços, compras, 

alienações e locações por pessoa física ou jurídica que são investigadas em 

procedimentos administrativos inquisitivos e judiciais e dá outras providências, 

acompanhado de parecer jurídico favorável, o qual, tão somente acusaram o 

recebimento e definiram tratar em outra ocasião. Nada mais havendo a tratar, foi 

declarada encerrada a reunião e eu, José Tito dos Santos, Secretário de Divisão 

Parlamentar, lavrei e digitei a presente ata, que após lida e achada conforme vai por 

mim subscrita e assinada pelos membros da comissão. 
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